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Terceiro Pacote Energético da União 

Europeia agora transposto para o 

ordenamento nacional substitui a 

licença pelo registo para o exercício 

das actividades de comercialização 

de gás natural e de electricidade, 

reforça dos poderes da autoridade 

reguladora e alarga os direitos dos 

consumidores.  
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Portugal transpõe Terceiro Pacote Energético da União Europeia 

A nova regulamentação para o sector energético, aprovada pelo Governo 

português, transpõe para o ordenamento jurídico nacional a Directiva n.º 

2009/72/CE e a Directiva n.º 2009/73/CE, que estabelecem as regras 

comuns para o mercado interno da electricidade e do gás natural, 

respectivamente. 

As duas Directivas integram o chamado Terceiro Pacote Energético da 

União Europeia, cujos principais objectivos são o aumento da concorrência, 

o reforço da eficiência das autoridades reguladoras e o aumento do 

investimento em benefício dos consumidores de electricidade e gás 

natural. 

O conjunto de medidas agora adoptado, através da alteração do quadro 

organizativo do sistema eléctrico nacional, operado pelo Decreto-Lei n.º 

78/2011, de 20 de Junho, e do quadro organizativo do gás natural, operado 

pelo Decreto-Lei n.º 77/2011, de 20 de Junho, produzem alterações 

profundas no regulamentação energética nacional. 

Em primeiro lugar, salienta-se a supressão da necessidade de obtenção de 

licença para o desenvolvimento da actividade de comercialização de gás 

natural e electricidade, substituindo-se a licença pelo registo junto da 

Direcção Geral de Energia e Geologia, prevendo-se, deste modo, a 

supressão das garantias que estavam associadas à emissão de licença.  

Em segundo lugar, com o intuito de fortalecer a concorrência entre os 

operadores no mercado energético, reforça-se a disciplina da separação 

das actividades de produção e comercialização e a operação das redes de 

transporte. 

No sentido desse objectivo, o operador da rede de distribuição que 

pertença a empresa verticalmente integrada e sirva um número de clientes 

superior a 100.000 passa a ter de elaborar um programa de conformidade 

que contemple as medidas adoptadas para excluir comportamentos 

discriminatórios. 

Em terceiro lugar, os direitos dos consumidores são intensificados, 

concretizando-se, nomeadamente, na exigência de que a mudança de 

comercializador opere no prazo máximo de três semanas, sem encargos 

para o consumidor, podendo este exigir a migração dos seus dados do 

anterior para o novo comercializador.  

Passa, também, a ser obrigatória a disponibilização, a todo o momento e 

de forma gratuita, dos consumos efectuados pelo cliente.  

Neste sentido, é criado o conceito de cliente vulnerável, compreendendo as 

pessoas singulares que se encontrem em situação de carência 

socioeconómica e que devem ser protegidas, nomeadamente no que 

respeita a preços.  

Por último, o alargamento dos poderes das autoridades reguladores passa, 

essencialmente, pelo controlo da concorrência e protecção dos 

consumidores. 
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Esta informação é de carácter 

genérico, pelo que não deverá ser 

considerada como aconselhamento 

profissional. Se precisar de 

aconselhamento jurídico sobre estas 

matérias deverá contactar um 

advogado. Caso seja nosso cliente, 

pode contactar-nos por email dirigido a 

um dos contactos acima referidos. 
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